
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 917.201 - MA (2016/0122131-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ADAO NASCIMENTO DE CARVALHO 
ADVOGADO : THIAGO SOBREIRA DA SILVA  - MA007840 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ILEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO ESTADUAL PARA EXECUÇÃO DE ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE CONTAS. LEGITIMIDADE ATIVA DO ENTE PÚBLICO 
BENEFICIÁRIO DA CONDENAÇÃO. TEMA ANALISADO PELO STF 
EM REPERCUSSÃO GERAL

I - Esta Corte possui entendimento firmado no sentido de que o 
Ministério Público não possui legitimidade extraordinária para promover Ação 
de Execução de título formado por decisão do Tribunal de Contas do Estado, 
com vista a ressarcir o Erário. Precedentes: REsp 1685341/MA, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/09/2017, DJe 
09/10/2017) ;AgRg no AREsp 612.106/MA, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 
30/03/2016; AgRg no REsp 1.541.385/MA, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 03/02/2016; 
AgRg no REsp 1.518.430/MA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 02/06/2015.)

II - O Supremo Tribunal Federal, em julgamento de recurso 
submetido ao rito da repercussão geral, estabeleceu que a execução de multa 
aplicada pelo Tribunal de Contas pode ser proposta apenas pelo ente público 
beneficiário da condenação, bem como expressamente afastou a legitimidade 
ativa do Ministério Público para a referida execução (ARE 823.347 RG/MA, 
Tribunal Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJE de 28/10/2014).

III - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 12 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 917.201 - MA (2016/0122131-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, trata-se de ação civil pública de execução forçada proposta pelo 

Ministério Público Estadual em desfavor de Adão Nascimento de Carvalho com base em 

condenação do executado pelo Tribunal de Contas do Estado do Maranhão ao pagamento da 

quantia que, à data do ajuizamento da demanda (15.06.2009) perfazia o montante de R$ 

17.713,19 (dezessete mil setecentos e treze reais e dezenove centavos).

Citado para solver a dívida, o requerido atravessou exceção de 

pré-executividade que foi acolhida em sentença, diante do reconhecimento da ilegitimidade do 

Ministério Público para propor a ação executiva.

No Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, a sentença foi mantida em 

decisão monocrática, posteriormente ratificada em julgamento de agravo interno, conforme a 

seguinte ementa do acórdão:

AGRAVO REGIMENTAL NA APELAÇÃO CÍVEL. TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO. DETERMINAÇÃO DE RESSARCIMENTO. 
CONDENAÇÃO PATRIMONIAL. COBRANÇA. MINISTÉRIO PUBLICO. 
ILEGITIMIDADE. ENTE PÚBLICO BENEFICIÁRIO DA CONDENAÇÃO. 
RECURSO DESPROVIDO.

1 . Em caso de condenação imposta pelo Tribunal de Contas Estadual a 
responsáveis por irregularidades determinando o ressarcimento de valores ao erário, 
a ação de cobrança somente pode ser proposta pelo ente público beneficiário da 
condenação do TC e não pelo Ministério Público.

2. Posição predominante no Supremo Tribunal Federal, conforme 
julgamento colegiado recentemente publicada (RE 791 575-AgR, Rei. Min. Marco 
Aurélio, Primeira Turma, julgado em 29/04/2014, Dje 27/06/2014).

3. Agravo regimental desprovido.

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados.

Negou-se seguimento ao recurso especial interposto. Após interposição de 

agravo nos próprios autos, não se conheceu do recurso especial não foi conhecido diante da 
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incidência do enunciado n. 83 da Súmula do STJ.

Interposto agravo interno, alega a parte agravante que há jurisprudência 

contrária à decisão recorrida.

Intimada, a parte agravada não apresentou impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso não merece provimento.

Esta Corte possui entendimento firmado no sentido de que o Ministério Público 

não possui legitimidade extraordinária para promover Ação de Execução de título formado por 

decisão do Tribunal de Contas do Estado, com vista a ressarcir o Erário. Precedentes: REsp 

1685341/MA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 

21/09/2017, DJe 09/10/2017) ;AgRg no AREsp 612.106/MA, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 30/03/2016; AgRg no 

REsp 1.541.385/MA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 

em 05/11/2015, DJe 03/02/2016; AgRg no REsp 1.518.430/MA, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 02/06/2015.)

O Supremo Tribunal Federal, em julgamento de recurso submetido ao rito da 

repercussão geral, estabeleceu que a execução de multa aplicada pelo Tribunal de Contas 

pode ser proposta apenas pelo ente público beneficiário da condenação, bem como 

expressamente afastou a legitimidade ativa do Ministério Público para a referida execução 

(ARE 823.347 RG/MA, Tribunal Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJE de 28/10/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0122131-2 AREsp 917.201 / MA

Números Origem:  00003864820098100038  0080882016  80882016

PAUTA: 12/12/2017 JULGADO: 12/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 
AGRAVADO  : ADAO NASCIMENTO DE CARVALHO 
ADVOGADO : THIAGO SOBREIRA DA SILVA  - MA007840 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Agentes 
Políticos - Parlamentares - Prestação de Contas

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ADAO NASCIMENTO DE CARVALHO 
ADVOGADO : THIAGO SOBREIRA DA SILVA  - MA007840 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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